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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 11516.000919/2009-56

Recurso n° 1 Voluntario

Resolucion® 3101-000.383 — 1 Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 18 de setembro de 2014

Assunto Conversao em diligéncia

Recorrente INDUSTRIA CARBONIFERA RIO DESERTO LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do relator.

Henrique Pinheiro Torres - Presidente

Rodrigo Mineiro Fernandes — Relator

EDITADO EM: 01/10/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Rodrigo Mineiro
Fernandes, Valdete Aparecida Marinheiro, Amauri Amora Camara Junior, Elias Fernandes
Eufrésio, Luiz Roberto Domingo e Henrique Pinheiro Torres.

Relatorio

Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento da COFINS de incidéncia
ndo-cumulativa, formalizado pelo PERDCOMP no 24769.06441.301006.1.1.11-8079,
referente aos periodos de apuragdo 07 a 09/2006 (fls. 01 a 04).
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 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator. 
 
 Henrique Pinheiro Torres - Presidente
 Rodrigo Mineiro Fernandes � Relator
 
 EDITADO EM: 01/10/2014 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo Mineiro Fernandes, Valdete Aparecida Marinheiro, Amauri Amora Câmara Junior, Elias Fernandes Eufrásio, Luiz Roberto Domingo e Henrique Pinheiro Torres.
   Relatório
 Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento da COFINS de incidência não-cumulativa, formalizado pelo PERDCOMP no 24769.06441.301006.1.1.11-8079, referente aos períodos de apuração 07 a 09/2006 (fls. 01 a 04).
 O pedido estaria lastreado em créditos obtidos na aquisição de insumos e serviços utilizados na extração, beneficiamento e comercialização de carvão mineral cuja venda, em sua maioria, é aplicada a alíquota zero.
 O Despacho Decisório (fls. 213 a 214) reconheceu parcialmente o direito creditório requerido pelo contribuinte e a homologação das compensações realizadas nas declarações relacionadas acima, até o limite do crédito.
 A autoridade fiscal entendeu que deveria considerar no cômputo dos créditos apenas os produtos que realmente foram aplicados na fabricação de bens destinados ã venda, excluindo-se aqueles que não fazem parte do processo produtivo, mesmo que indispensáveis ao funcionamento da empresa.
 Segundo a Informação Fiscal (fls. 204 a 212), ao analisar os arquivos magnéticos fornecidos pelo contribuinte, constatou-se que foram incluídos como crédito, na apuração da COFINS, vários produtos e serviços que não se enquadram no conceito de insumos, conforme definido no art. 66 da Instrução Normativa SRF nº 247/2002. Tais produtos foram arrolados na planilha juntada às fls. 194 a 199 e foram excluídos quando do cálculo da referida contribuição. Em decorrência das glosas efetuadas a fiscalização elaborou nova memória de cálculo com os valores dos insumos que estariam amparados na legislação da COFINS, (fls. 200 a 202) e demonstrativo com os créditos mensais, o valor solicitado de ressarcimento e o valor concedido (fls.203).
 Cientificada, a interessada apresentou a impugnação, alegando que os valores foram indevidamente glosados, por referirem-se a materiais e serviços absolutamente indispensáveis à exploração de uma mina de carvão e imprescindíveis ao beneficiamento do mesmo.
 A 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis, em sessão realizada em 30 de agosto de 2011, julgou, por unanimidade de votos, improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada. O Acórdão 07-25.795 recebeu a seguinte ementa:
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 ANO-CALENDÁRIO: 2006 
 PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO, COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA A CARGO DO CONTRIBUINTE 
 No âmbito especifico dos pedidos de restituição, compensação ou ressarcimento, é ônus do contribuinte/pleiteante a comprovação minudente da existência do direito creditório.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 ANO-CALENDÁRIO: 2006 
 NÃO-CUMULATIVIDADE. HIPÓTESES DE CREDITAMENTO.
 No âmbito do regime não-cumulativo de apuração da contribuição, somente geram créditos passíveis de utilização pelo contribuinte aqueles custos, despesas e encargos expressamente previstos na legislação, não estando suas apropriações vinculadas à sua obrigatoriedade ou à caracterização de sua essencialidade na atividade da empresa.
 REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.
 No regime da não-cumulatividade da contribuição, para fins de creditamento de valores, somente são considerados como insumos: as matérias primas, os produtos intermediários e o material de embalagem, que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função de sua aplicação direta no processo produtivo do bem destinado à venda; e os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no Pais, aplicados diretamente na produção ou fabricação do produto destinado à venda.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Direito Creditório Não Reconhecido
 A interessada, regularmente cientificada do Acórdão da DRJ Florianópolis, interpôs o Recurso Voluntário, onde basicamente reprisa as alegações trazidas na Manifestação de Inconformidade. 
 O processo foi encaminhado a esta Seção de Julgamento e posteriormente distribuído a este Conselheiro.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator 
 O presente processo não se encontra em condições de ser julgado por esse colegiado, tendo em vista a insuficiência de seu conjunto probatório, especialmente pela inexistência de demonstrativo claro do processo produtivo da recorrente, e da participação de determinado item nesse processo produtivo.
 O julgamento de processo administrativo que trate de créditos de PIS e Cofins deve ser acompanhado de todos os elementos de prova de forma a possibilitar a análise de cada item relacionado como insumo e sua participação no processo produtivo da requerente, permitindo a completa apreciação dos fatos à legislação de regência do direito creditório.
 As glosas efetuadas pela fiscalização, relativas a aquisições de bens e serviços que, no entendimento fiscal, não se enquadravam no conceito de insumo exigem sua confrontação com o processo produtivo da recorrente, e o conhecimento, por parte desse órgão julgador, das diversas etapas da produção.
 Diante disso, converto o julgamento do recurso voluntário em diligência à repartição de origem para que a autoridade preparadora, intime o contribuinte para que apresente, no prazo de 60 dias:
 (a) Laudo técnico descritivo de todo o processo produtivo da empresa, subscrito por profissional habilitado e com anotação de responsabilidade técnica do órgão regulador profissional, com a indicação individualizada dos insumos utilizados (apenas os insumos objeto do litígio) dentro de cada fase de produção, com a completa identificação dos insumos e sua descrição funcional dentro do processo produtivo;
 (b) Identifique cada insumo à respectiva exigência de órgão público, se assim for, descrevendo o tipo de controle ou exigência, e qual o órgão que exigiu, apresentando o respectivo ato (Portaria, Resolução, Decisão, etc) do órgão público ou agência reguladora.
 Concluída a diligência, retornem os autos para julgamento.
 Sala das sessões, 18 de setembro de 2014.
  [Assinado digitalmente] 
 Rodrigo Mineiro Fernandes - relator
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O pedido estaria lastreado em créditos obtidos na aquisicdo de insumos e
servicos utilizados na extracdao, beneficiamento e comercializacdo de carvdo mineral cuja
venda, em sua maioria, ¢ aplicada a aliquota zero.

O Despacho Decisorio (fls. 213 a 214) reconheceu parcialmente o direito
creditorio requerido pelo contribuinte € a homologacdo das compensagdes realizadas nas
declaracdes relacionadas acima, até o limite do crédito.

A autoridade fiscal entendeu que deveria considerar no computo dos créditos
ipenas os produtos que realmente foram aplicados na fabricacao de bens destinados a venda,
exchiindo-se aqueles que ndo fazem parte do processo produtivo, mesmo que indispensaveis ao
funcionamento da empresa.

Segundo a Informagdo Fiscal (fls. 204 a 212), ao analisar os arquivos
magnéticos fornecidos pelo contribuinte, constatou-se que foram incluidos como crédito, na
apuragdo da COFINS, varios produtos e servicos que nao se enquadram no conceito de
insumos, conforme definido no art. 66 da Instru¢do Normativa SRF n°® 247/2002. Tais produtos
foram arrolados na planilha juntada as fls. 194 a 199 e foram excluidos quando do célculo da
referida contribuicdo. Em decorréncia das glosas efetuadas a fiscalizagdao elaborou nova
memoria de célculo com os valores dos insumos que estariam amparados na legislagdo da
COFINS, (fls. 200 a 202) e demonstrativo com os créditos mensais, o valor solicitado de
ressarcimento ¢ o valor concedido (fls.203).

Cientificada, a interessada apresentou a impugnacao, alegando que os valores
foram indevidamente glosados, por referirem-se a materiais e servicos absolutamente
indispensaveis a exploragao de uma mina de carvao e imprescindiveis ao beneficiamento do
mesmo.

A 4* Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Floriandpolis,
em sessao realizada em 30 de agosto de 2011, julgou, por unanimidade de votos, improcedente
a Manifestacdo de Inconformidade apresentada. O Acédrddao 07-25.795 recebeu a seguinte
ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
ANO-CALENDARIO: 2006

PEDIDOS  DE  RESTITUICAO, COMPENSACAO  OU
RESSARCIMENTO. COMPROVACAO DA EXISTENCIA DO DIREITO
CREDITORIO. ONUS DA PROVA A CARGO DO CONTRIBUINTE

No ambito especifico dos pedidos de restituicdo, compensag¢do ou
ressarcimento, ¢ oOnus do contribuinte/pleiteante a comprovagdo
minudente da existéncia do direito creditorio.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

ANO-CALENDARIO: 2006

NAO-CUMULATIVIDADE. HIPOTESES DE CREDITAMENTO.
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No ambito do regime ndo-cumulativo de apurac¢do da contribuigdo,
somente geram créditos passiveis de utilizagdo pelo contribuinte aqueles
custos, despesas e encargos expressamente previstos na legislacdo, ndo
estando suas apropria¢oes vinculadas a sua obrigatoriedade ou a
caracterizagdo de sua essencialidade na atividade da empresa.

REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.

No regime da ndo-cumulatividade da contribuicdo, para fins de
creditamento de valores, somente sdo considerados como insumos: as
materias primas, os produtos intermedidrios e o material de embalagem,
que sofram alteragoes, tais como o desgaste, o dano ou a perda de
propriedades fisicas ou quimicas, em fungdo de sua aplicagdo direta no
processo produtivo do bem destinado a venda; e os servigos prestados
por pessoa juridica domiciliada no Pais, aplicados diretamente na
produgdo ou fabrica¢do do produto destinado a venda.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Nao Reconhecido

A interessada, regularmente cientificada do Acorddo da DRIJ Floriandpolis,
interp0s o Recurso Voluntario, onde basicamente reprisa as alegacdes trazidas na Manifestagao
de Inconformidade.

O processo foi encaminhado a esta Secao de Julgamento e posteriormente
distribuido a este Conselheiro.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, Relator

O presente processo ndo se encontra em condi¢cdes de ser julgado por esse
colegiado, tendo em vista a insuficiéncia de seu conjunto probatorio, especialmente pela
inexisténcia de demonstrativo claro do processo produtivo da recorrente, e da participagdo de
determinado item nesse processo produtivo.

O julgamento de processo administrativo que trate de créditos de PIS e Cofins
deve ser acompanhado de todos os elementos de prova de forma a possibilitar a analise de cada
item relacionado como insumo e sua participacdo no processo produtivo da requerente,
permitindo a completa apreciacao dos fatos a legislacdo de regéncia do direito creditorio.

As glosas efetuadas pela fiscalizagdo, relativas a aquisi¢des de bens e servigos
que, no entendimento fiscal, ndo se enquadravam no conceito de insumo exigem sua
confrontagdo com o processo produtivo da recorrente, € o conhecimento, por parte desse 6rgao
julgador, das diversas etapas da produgao.
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Diante disso, converto o julgamento do recurso voluntario em diligéncia a
reparticdo de origem para que a autoridade preparadora, intime o contribuinte para que
apresente, no prazo de 60 dias:

(a) Laudo técnico descritivo de todo o processo produtivo da empresa,
ubscrito por profissional habilitado e com anotacio de responsabilidade
tcenica do orgao regulador profissional, com a indicaciao individualizada
dos insumos utilizados (apenas os insumos objeto do litigio) dentro de cada
fase de producio, com a completa identificacdo dos insumos e sua descricao
funcional dentro do processo produtivo;

(b) Identifique cada insumo a respectiva exigéncia de orgiao publico, se
assim for, descrevendo o tipo de controle ou exigéncia, e qual o 6rgao que
exigiu, apresentando o respectivo ato (Portaria, Resolucio, Decisio, etc) do
orgao publico ou agéncia reguladora.

Concluida a diligéncia, retornem os autos para julgamento.

Sala das sessOes, 18 de setembro de 2014.

[Assinado digitalmente]

Rodrigo Mineiro Fernandes - relator



